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RESUMO

Diante do contexto de pandemia causada pela COVID-19, as autoridades adotaram
intervenções não farmacológicas, que incluíram medidas de alcance ambiental, individual e
comunitário e com isso, intensificou-se a preocupação da vigilância sanitária na área
alimentícia. A partir das boas práticas, são adotados os procedimentos corretos que devem
ser seguidos desde a produção até a distribuição das refeições, possibilitando o
desenvolvimento de atividades que garantam a perfeita condição higiênico-sanitária e a
manutenção da qualidade dos alimentos e, consequentemente, a saúde do consumidor.
Trata-se de uma pesquisa do tipo descritiva e transversal realizada com os manipuladores do
restaurante comunitário do Distrito Federal. As informações foram obtidas a partir de um
check list e um questionário elaborado e aplicado no Google forms por meio de entrevista,
foram analisados através do programa Excel e posteriormente apresentado por meio de
tabelas e gráficos, com média aritmética simples. Por meio dos resultados obtidos nota-se
que os manipuladores adquiriram conhecimento após o treinamento e tiveram uma melhora
significativa no pós teste, assim também, agrupando o restaurante no grupo 2 de itens
atendidos. Portanto, os dados adquiridos neste trabalho proporcionaram identificar o retrato
do manipulador, a capacidade e conhecimento sobre as boas práticas de manipulação e
observar que esses procedimentos se tornam cruciais para a segurança alimentar.

Palavras-chave: legislação, pandemia, boas práticas de fabricação.
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1.INTRODUÇÃO

Diante do contexto de pandemia causada pela COVID-19, as autoridades adotaram

intervenções não farmacológicas, que incluíram medidas de alcance ambiental, individual e

comunitário (GARCIA; DUARTE, 2020) e com isso, intensificou-se a preocupação da vigilância

sanitária na área alimentícia. Todavia, estudos feitos por órgãos reguladores responsáveis

pelo controle sanitário de alimentos, indicam não haver evidências de contaminação, pelo

novo coronavírus, por meio dos alimentos (FDA, 2020), entretanto, é imprescindível o

cumprimento ainda mais rigoroso e efetivo das Boas Práticas de Fabricação (BPF) nesse

momento.

As BPF são primordiais para promover as melhores condições higiênico-sanitárias no

processo de produção dos alimentos. Deve-se garantir tanto uma segurança à saúde do

público, como também, contribuir para o andamento das ações que estão sendo adotadas e

assim possibilitar que intervenções sejam realizadas (OLIVEIRA et al., 2020). Além disso, a

capacitação em BPF é indicada para todos os manipuladores de alimentos, pois permite

orientar sobre as adequações necessárias para as práticas corretas de higiene, o que resulta

num local de produção de alimento dentro das condições higiênico-sanitárias apropriadas

(NETO et al., 2015).

Cabe salientar que nas legislações vigentes como a Resolução de nº 275, de 21 de outubro

de 2002, a Resolução de nº 216, de 15 de setembro de 2004 e a Instrução Normativa nº 16

de 23 de maio de 2017 do Distrito Federal (DF), já exigem as Boas Práticas de Fabricação

dentro dos estabelecimentos. Contudo, outras passaram a existir, em virtude da pandemia,

como o uso obrigatório de máscaras, uniformes exclusivos e o uso frequente de álcool gel

70%. De fato, muitos colaboradores não se atentavam a essas práticas, mas atualmente, há

uma valorização dessas normas, e, assim, passaram a entender a importância dessas ações a

fim de se protegerem e evitar contaminação nos alimentos. Portanto, as práticas

higiênico-sanitárias são indispensáveis no processo de produção e manipulação dos

alimentos dentro de Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN).

Tem-se como exemplo de UAN os restaurantes comunitários do DF que, atualmente, contam

com um total de 14 unidades. Eles promovem o acesso à alimentação adequada, respeitando

as características culturais e hábitos alimentares da região. Além disso, objetivam garantir
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aos trabalhadores de baixa renda e à população em situação de vulnerabilidade e

insegurança alimentar e nutricional, a alimentação saudável a preços acessíveis. As refeições

ofertadas devem ser programadas atendendo todas as leis da alimentação – quantidade,

qualidade, adequação e harmonia - considerando-se os aspectos básicos de nutrição,

variando os alimentos e preparando-os de forma a garantir a ingestão de todos os nutrientes.

Geralmente ficam localizados em áreas de grande circulação de pessoas, perto de outros

espaços públicos, que facilitem o acesso de seu público-alvo (GOVERNO DO DISTRITO

FEDERAL, 2018).

O nutricionista dentro do restaurante comunitário tem importantes funções, como: garantir

uma alimentação adequada, gerenciamento dos custos na elaboração e execução do

cardápio, no número de funcionários e cumprimento de suas atividades, monitoramento das

boas práticas de produção, controle higiênico-sanitário da UAN e das refeições oferecidas e o

atendimento aos clientes (ANSALONI, 1999, p. 244). É fundamental que o nutricionista

atuante nos restaurantes comunitários tenha um olhar sensível para uma situação de

vulnerabilidade e de insegurança alimentar e nutricional que contempla o seu público-alvo.

Neste sentido, essa pesquisa tem a finalidade de desenvolver um projeto para analisar as

BPF, em um Restaurante Comunitário do Distrito Federal em tempos de pandemia.
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OBJETIVOS

Objetivo Geral

Analisar as Boas Práticas de Fabricação em um Restaurante Comunitário do DF em tempos

de pandemia.

Objetivos Específicos

Registrar as novas medidas higiênico-sanitárias que se aplicam aos Restaurantes

Comunitários para prevenção da contaminação por Sars-CoV-2, Analisar os materiais

norteadores existentes no RC, como o Manual de Boas Práticas e os Procedimentos

Operacionais Padronizados quanto às Notas Técnicas vigentes, Desenvolver instrumentos

técnicos que avaliam a aplicação das Boas Práticas de Fabricação existentes nos Restaurantes

Comunitários, Realizar a capacitação dos funcionários conforme os instrumentos técnicos

desenvolvidos, Contribuir para a Segurança Alimentar e Nutricional das famílias atendidas

nos Restaurantes Comunitários assistidos pelo projeto.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

De acordo com o Ministério da Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021), a Coravirus

Disease 2019 (COVID-19) é uma infecção respiratória causada pelo coronavírus SARS-CoV-2

(Severe Acute Respiratory Syndrome Coronavirus 2). O contágio ocorre principalmente de

três formas: 1) por contato direto com uma pessoa infectada - durante aperto de mãos,

abraços - seguida de toque em mucosas como nariz, olhos ou boca; 2) por gotículas

respiratórias expelidas por uma pessoa infectada quando ela tosse ou espirra,

principalmente quando ela se encontra a menos de 1 metro de distância da outra; e 3) por

aerossol, quando gotículas respiratórias menores contendo o vírus permanecem suspensas

no ar por horas e percorrem distâncias maiores que 1 metro, sendo essa, a maneira de

transmissão menos recorrente.

Entende-se que neste momento de pandemia causada pela COVID-19, é mister um

olhar atento às UAN (Unidades de Alimentação e Nutrição) haja visto que, de maneira geral e

segundo estudos recentes (LU et al., 2020) (FURUSE et al., 2020), as UAN acabam sendo

locais propícios para disseminação de vírus respiratórios entre os funcionários e

consumidores por serem geralmente fechadas, com menor circulação de ar fresco e

utilização frequente de ar-condicionado, o que aumenta o risco de contágio. Muttoni (2017)

define que uma UAN é:

uma unidade de trabalho que desempenha atividades relacionadas à
alimentação e nutrição, como o fornecimento de refeições. A UAN é
considerada uma unidade de trabalho ou órgão de uma empresa,
independentemente da situação que ocupa na escala hierárquica das
entidades, seja em nível de divisão, setor, seção, etc. (MUTTONI,
2017, p.84)

Dessa forma, o Restaurante Comunitário (RC) é um tipo de UAN e, nesse caso, a

produção das refeições e serviços prestados por ele, são realizados por empresa terceirizada,

selecionada por meio de licitação (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, 2018).

Diante da relevância dessa política pública, como parte do processo de garantia da

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) de cidadãos em vulnerabilidade social, torna-se

essencial manter esse serviço de assistência social de maneira segura para todos os

colaboradores e usuários envolvidos. Ou seja, fortalecer as normas higiênico-sanitárias

pré-existentes e aplicar, adequadamente, as medidas atualizadas que reduzem a propagação

do coronavírus.
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Dessa forma, desde os primeiros meses de pandemia no Brasil, a Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (ANVISA) e a Diretoria de Vigilância Sanitária do Distrito Federal

(DIVISA-DF) emitiram notas técnicas e decretos com medidas de segurança para serem

aplicadas em estabelecimentos produtores de alimentos no DF e no Brasil. Essas normas

reiteram as Boas Práticas de Fabricação já previstas, que são efetivas para a garantia da

segurança dos alimentos e acrescentam instruções para evitar a disseminação do

coronavírus. Destacam-se três normas da ANVISA: a Nota Técnica nº 47 de 3 de junho de

2020, que aborda sobre o uso de luvas e máscaras em estabelecimentos da área de

alimentos no contexto do enfrentamento ao COVID-19; a nº 48 de 5 de junho de 2020, que

orienta sobre a produção segura de alimentos durante a pandemia de COVID-19; e a nº 49 de

2 de junho de 2020, que orienta os serviços de alimentação com atendimento direto ao

cliente durante a pandemia de Covid-19. Já em âmbito distrital, a DIVISA-DF publicou as

Notas Técnicas nº 30, de 17 de junho de 2020 e a nº 51, de 01 de julho de 2020, ambas

instruem para a prevenção da transmissão do novo coronavírus, durante a reabertura de

bares, restaurantes e outros serviços de alimentação para o atendimento a clientes no DF.

Diante disso, as cinco normas citadas estabelecem práticas importantes para serem

aplicadas nos locais de produção de alimentos, contudo, destacam-se aqui medidas citadas

na Nota Técnica nº 51 (DISTRITO FEDERAL, 2020), que é a mais atualizada, possui um maior

detalhamento e os Restaurantes Comunitários do DF precisam acatar. A seguir, foram

elencadas algumas informações presentes nessa norma: 1) a lavagem de mãos frequente é

eficaz para reduzir a transmissão do novo coronavírus; 2) os funcionários devem usar

máscara, podendo ser caseira ou profissional, desde que dentro das normas da ANVISA; 3) as

máscaras devem ser trocadas a cada três horas ou menos, ao perceber a presença de

umidade; 4) o uso de face shield não é recomendado dentro de ambientes de produção de

refeição porque oferece risco de acidentes como queimaduras para o colaborador. Apesar

disso, é um tipo de barreira física que pode ser utilizada por garçons, nos caixas, nos balcões

de atendimento e para o porcionamento do alimento em pratos ou marmitas em serviços de

self-service; 5) realizar marcações no chão em locais de espera para atendimento com

distanciamento de 2 metros; 6) expor cartazes com instruções para a prevenção do novo

coronavírus por todo o estabelecimento.

Em relação ao uso de luvas, a Nota Técnica 47 da ANVISA (BRASIL, 2020) explicita que

podem ser utilizadas somente em situações específicas e que o “uso de luvas não garante a
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prevenção do COVID-19 e não substitui a lavagem frequente das mãos. Caso o

estabelecimento adote essa prática deve reforçar a atenção com as medidas de higiene para

evitar a contaminação dos alimentos”.

A aplicação das normas elencadas, anteriormente, é essencial para diminuir a

disseminação do vírus, apesar disso, é relevante citar que elas funcionam como um

complemento do que já é preconizado na Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 16, de

15 de setembro de 2004 - que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas para

Serviços de Alimentação, na RDC nº 275, de 21 de outubro de 2002 - que dispõe sobre o

Regulamento Técnico de Procedimentos Operacionais Padronizados aplicados aos

Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos e a Lista de Verificação das

Boas Práticas de Fabricação e na Instrução Normativa (IN) nº 16, de 23 de maio de 2017 - que

contém o Regulamento Técnico de boas práticas para estabelecimentos comerciais de

alimentos e para serviços de alimentação.

Para tanto, este projeto destaca a importância da revisão das BPF presentes no RC no

sentido de cumprir as normas estabelecidas pelos órgãos reguladores da melhor forma. As

BPF envolvem várias ferramentas e normas que contribuem para assegurar a Segurança

Alimentar e Nutricional (SAN). De acordo com o Artigo 3º da Lei nº 11.346, de 15 de

setembro de 2006, a SAN consiste na:

realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer
o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas
alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade
cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente
sustentáveis. (BRASIL, 2006)

Além disso, a mesma Lei especifica que a SAN abrange “a promoção da saúde, da

nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos populacionais específicos e

populações em situação de vulnerabilidade social” (BRASIL, 2006). Nesse contexto, os

restaurantes comunitários possuem papel fundamental na garantia do direito à alimentação

porque a maioria do público-alvo “é constituído de pessoas que se encontram em situação

de insegurança alimentar e nutricional, principalmente os trabalhadores de baixa renda e a

população em situação de vulnerabilidade social” (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, 2018, p.

7).
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Conforme a figura 1 abaixo, retirado da a Pesquisa de Orçamentos Familiares

2017-2018 (IBGE, 2020), foi feita a comparação entre três edições da Pesquisa Nacional por

Amostra de Domicílios (PNAD) - 2004, 2009 e 2013 - e a Pesquisa de Orçamentos Familiares

(POF) de 2017-2018. Nessa análise, foi verificado que a segurança alimentar vinha

aumentando de 2004 a 2013, contudo, a POF de 2017-2018, registrou uma queda de 14% da

segurança alimentar no Brasil em relação ao resultado da PNAD de 2013. O gráfico mostra

também em que medida os níveis de insegurança alimentar leve, moderada e grave

aumentaram, registrando aumento nos três tipos, sendo que a leve foi a classificação que

mais aumentou entre 2013 e 2017-2018.

Figura 1: Evolução da prevalência de segurança alimentar e insegurança alimentar leve, moderada e grave nos

domicílios particulares - Brasil - 2004/2018

Fonte: Pesquisa de Orçamentos Familiares 2017-2018: análise da segurança alimentar no Brasil/IBGE

Em adição aos dados citados acima, estudos (FRUTUOSO; VIANA, 2021) (GURGEL et

al., 2020) (RIBEIRO-SILVA et al., 2020) registram o quanto a pandemia agrava a insegurança

alimentar. Os mais atingidos são os cidadãos em vulnerabilidade social que muitas vezes

desempenham trabalhos informais ou estão desempregados.
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Diante do que foi abordado, este projeto visa melhorar as Boas Práticas de Fabricação

adotadas em um restaurante comunitário, contribuindo para a garantia da Segurança

Alimentar e Nutricional dos usuários deste serviço.
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3. MÉTODO

3.1 Tipo da pesquisa

Trata-se de uma pesquisa de ação, aplicada, qualitativa e explicativa, onde foi

analisada a realidade dos funcionários e colaboradores presentes na UAN para que fossem

observados os problemas presentes no RC. Foi aplicado um teste de conhecimento sobre as

Boas Práticas de Fabricação que continha 14 perguntas de múltipla escolha, assim como

também como foi aplicado um checklist referente às normas da RDC 275, juntamente com as

adaptações referentes a pandemia da COVID 19.

3.2 Caracterização do local de pesquisa

Ocorreu no Distrito Federal (DF) em uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN)

inserida em um Restaurante Comunitário. Conforme dito anteriormente, esses restaurantes

comunitários são comumente frequentados pela população que vive em uma situação de

insegurança alimentar, mas a procura está relacionada também ao reconhecimento, por

parte dos usuários, da qualidade relacionada aos aspectos nutricionais e sensoriais dos

alimentos, à segurança em relação às condições higiênico-sanitárias, ao atendimento

realizado pelos fornecedores e ao valor cobrado. A produção do restaurante comunitário

escolhido gira em torno de 17.000 refeições sendo essas para o almoço e 12.500 sendo de

café da manhã, por semana.

3.3 Objeto de estudo

O estudo tem por objetivo analisar as Boas Práticas de Fabricação em um Restaurante

Comunitário do DF em tempos de pandemia.

3.4 Amostra

A presente pesquisa foi realizada com 19 funcionários da unidade de alimentação do

restaurante comunitário. Como critério de inclusão para a realização da pesquisa foi

obrigatória a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido pelos colaboradores

do Restaurante Comunitário e assinatura, pelos responsáveis, do Termo de Aceite
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Institucional para a realização da pesquisa. O critério de exclusão do estudo deu-se no caso

de desistência ou não aceite da pesquisa pelos colaboradores do Restaurante Comunitário.

3.5 Análise de dados

Os dados obtidos após aplicação da Lista de Verificação das Boas Práticas de

Fabricação em estabelecimentos produtores/industrializadores de alimentos adaptado

(Anexo I), presente na RDC no 275, de 21 de outubro de 2002 e nos decretos do DF devido à

pandemia, foram analisados a fim de se obter um diagnóstico situacional do RC, seguido de

planejamento das medidas corretivas necessárias e dos materiais para capacitação dos

funcionários. Além de avaliar a porcentagem de adequação da Unidade de Alimentação,

considerando o item D desta Resolução, sobre a Classificação do Estabelecimento, em

GRUPO 1 - 76 a 100% de atendimento dos itens; GRUPO 2 - 51 a 75% de atendimento dos

itens e GRUPO 3 - 0 a 50% de atendimento dos itens.

Em seguida, foi aplicado um teste de conhecimento sobre as BPF (APÊNDICE III),

antes da capacitação, para verificar o conhecimento prévio dos funcionários. Após o

treinamento, foi aplicado o mesmo teste sobre o que foi abordado com o objetivo de

verificar o entendimento das instruções dadas e a diferença dos conhecimentos pré e

pós-capacitação. Os dados dos testes foram coletados e tabulados por meio de ferramenta

gratuita oferecida pelo Google Formulários e, posteriormente, analisados por meio de média

simples no programa do Excel 2018.

3.6 Metodologia

Para dar início à pesquisa, a profissional responsável pela empresa que é contratada

para fornecer as refeições aos Restaurantes Comunitários foi contactada para apresentação

dos objetivos da pesquisa e solicitação da permissão para visita e avaliação dos locais. O

próximo passo foi observar a realidade dos funcionários e colaboradores presentes naquela

UAN. Os dados foram obtidos e, posteriormente, analisados por meio da aplicação de análise

descritiva e interpretativa, a partir disso foi possível descrever os elementos que possam

atender os objetivos da pesquisa. Os colaboradores preencheram um Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido, garantindo que todas as respostas serão utilizadas apenas

13



para fins acadêmicos e de pesquisa, além de informar sobre o anonimato, sem qualquer

identificação dos participantes.

Como instrumento de avaliação, foi utilizado uma lista das Boas Práticas de

Fabricação (ANEXO I) a fim de verificar conformidades e não conformidades das UAN em

relação à Resolução no 275, de 21 de outubro de 2002, a Resolução de no 216, de 15 de

setembro de 2004 e a Instrução Normativa no 16 de 23 de maio de 2017 do Distrito Federal

(DF), junto com adaptações referentes às normas instituídas em virtude da pandemia, como

os decretos distritais instituídos: No 40.939 de 02 de julho de 2020 que dispões sobre a

reabertura e protocolos de medidas de segurança, o decreto No 41.764 de 03 de fevereiro de

2021 que retira a obrigatoriedade de disponibilizar luvas para o servimento em balcão e o

decreto No 41.849 de 27 de fevereiro de 2021 sobre a suspensão de serviços ao cliente,

apenas delivery, take out e drive thrus.
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4. RESULTADOS

Para a realização do pré teste estavam presentes 19 funcionários, sendo que 84,2%

dos manipuladores eram auxiliares de cozinha. Após a aplicação do pré teste foi observado a

presença maior de um público feminino no restaurante, sendo este de 57,9%. Da mesma

maneira, foi analisado que a maior parte dos funcionários tinham em média de 38 a 42 anos,

o que corresponde a 31,6 % dos avaliados (Tabela 1).

Tabela 1 – Dados referentes aos funcionários do restaurante comunitário, Brasília (DF), 2022.

Variáveis n %
Gênero
Masculino
Feminino
Outros

Função dos funcionários
Auxiliar de cozinha
Cozinheiro
Operador de caixa
Brigadista/Vigia
Limpeza

Idade

7
11
1

16
0
2
1
0

36,8
57,9
5,3

84,2
0

10,5
5,3
0

18 a 22 anos
23 a 27 anos
28 a 32 anos
33 a 37 anos
38 a 42 anos
43 a 47 anos
48 a 52 anos
53 a 57 anos
58 a 62 anos
63 a 67 anos

2
3
1
2
6
1
3
0
1
0

10,5
15,8
5,3

10,5
31,6
5,3

15,8
0

5,3
0

Fonte: Autores (2022).

Diante das perguntas propostas, foi observado uma frequência de não acertos nos

seguintes temas, o passo a passo da higienização correta das mãos, a mesma continha uma

afirmação errada e a maioria dos colaboradores não foi capaz de identificá-la, sendo

observado 84,2% de erro neste item. Outras questões que tiveram grandes níveis de

desacerto foram sobre a utilização de luvas descartáveis sendo constatado 52,6% de
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respostas negativas, assim como na utilização dos aventais de plástico que apresentou 57,9%

de erros e sobre a varredura do ambiente a seco com 57,9% de erros (Tabela 2).

Tabela 2 – Dados coletados durante a realização do pré- teste no restaurante comunitário, Brasília (DF), 2022.

Variáveis n %
Higienização passo a passo das mãos
Sim
Não
Tenho dúvida

Utilização de luvas descartáveis
Sim
Não
Tenho dúvida

Utilização de avental de plástico
Sim
Não
Tenho dúvida

Varredura do ambiente a seco

16
2
1

10
8
1

11
8
0

84,2
10,5
5,3

52,6
42,1
5,3

57,9
42,1

0

Sim
Não
Tenho dúvida

11
8
0

57,9
42,1

0
Fonte: Autores (2022).

No pós teste esses resultados mudaram, houve um número maior de acertos nessas

questões, todavia a questão da higienização correta das mãos continua sendo a de maior

erro apresentando apenas 17,6% de acertos e 82,4% de erros. É necessário abrir uma

observação, pois no pós teste duas funcionárias tiveram que se ausentar, abandonando o

treinamento. Entretanto, mesmo com a falta dessas funcionárias os resultados obtidos não

tiveram grandes discrepâncias (Tabela 3).
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Tabela 3 – Dados coletados durante a realização do pós- teste no restaurante comunitário, Brasília (DF),
2022.

Variáveis n %
Higienização passo a passo das mãos
Sim
Não
Tenho dúvida

Utilização de luvas descartáveis
Sim
Não
Tenho dúvida

Utilização de avental de plástico
Sim
Não
Tenho dúvida

Varredura do ambiente a seco

14
3
0

7
10
0

7
10
0

82,4
17,6

0

41,2
58,8

0

41,2
58,8

0

Sim
Não
Tenho dúvida

8
9
0

47,1
52,9

0
Fonte: Autores (2022).

Houve uma pergunta que pedia para que os funcionários fizessem uma

autoavaliação sobre como eles lavam as mãos, no pré teste 89,5% responderam que lavam

as mãos corretamente, 5,3% afirmaram que não realizavam a lavagem de maneira correta e

5,3% tinham dúvida. No pós teste a mesma pergunta teve apenas respostas positivas com

100% dos funcionários declarando que realizam a higienização correta das mãos, mudando

assim os resultados presentes no pré teste (Figura 2).
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Figura 2. Autoavaliação acerca da maneira correta de lavar as mãos dos funcionários do restaurante
comunitário, Brasília (DF), 2022.

Fontes: Autores (2022).

Em uma primeira visita ao restaurante comunitário foi aplicado um checklist feito

pelas pesquisadoras que visava observar as medidas higiênico sanitárias adotadas pelo

estabelecimento durante a pandemia do COVID-19. Nesse primeiro contato o restaurante

estava realizando entregas de marmitas em um ambiente aberto, porém o mesmo não

seguia algumas normas estabelecidas em virtude da pandemia. Foi observado um total de 29

itens, sendo que 18 deles estavam em conformidade, 8 não estavam em conformidade e 3

não se aplicavam ao local. Na segunda avaliação do checklist não foi possível ver nenhuma

mudança em relação aos itens de inconformidades. Além disso, é necessário acrescentar que

ocorreram mudanças nas normas técnicas e algumas das medidas de segurança foram

alteradas. Dessa maneira, o restaurante voltou a receber o público em suas instalações e

infelizmente as normas de como manter o distanciamento social e aferição da temperatura

dos comensais não estavam sendo respeitadas (Tabela 4).
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Tabela 4 - Dados referentes ao checklist sobre a COVID 19 realizado no restaurante comunitário, Brasília (DF),
2022.

Variáveis n %
Conforme
Não conforme
NA

18
8
3

62,08
27,58
10,34

*NA- Não se aplica. Fonte: Autores (2022).

Seguindo a mesma linha de raciocínio foi aplicado o checklist da RDC 275 que visa

analisar as Boas Práticas de Fabricação em estabelecimentos produtores e industrializadores

de alimentos. Foram realizados duas aplicações do checklist no estabelecimento, na primeira

aplicação foi observado 163 itens, dos quais 115 estavam em conformidade, 33 não estavam

conformes e 15 itens não se aplicam ao estabelecimento. Esse documento foi apresentado à

nutricionista do local, pois era esperado a melhora dos itens que não estavam de acordo com

as normas da RDC. Dentro dos tópicos que não estavam em estado de conformidade foi

possível perceber a falta de alguns dos Procedimentos operacionais padronizados (POP), o

que é prejudicial para a realização das atividades dentro do restaurante. Assim como, a

existência de falhas estruturais (Tabela 5).

Tabela 5 – Dados referentes ao primeiro checklist com base na RDC 275 feito no restaurante comunitário,
Brasília (DF), 2022.

Variáveis n %
Conforme
Não conforme
NA

115
33
15

70,55
20,25
9,20

*NA- Não se aplica. Fonte: Autores (2022).

Na segunda aplicação do checklist foi permissível considerar a presença de mudanças

nos itens que apresentaram inconformidade na parte estrutural do restaurante, visto que a

nutricionista do local levou em consideração a apresentação do documento por parte das

pesquisadoras. Assim sendo, foi verificado o aumento de 4,91% de itens em conformidade e

a diminuição de 4,59% de itens em não conformidade. O que configurou a importância da

realização desse trabalho no restaurante comunitário (Tabela 6).
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Tabela 6 – Dados referentes ao segundo checklist com base na RDC 275 feito no restaurante comunitário,
Brasília (DF), 2022.

Variáveis n %
Conforme
Não conforme
NA

123
26
14

75,46

15,96

8,58

*NA- Não se aplica. Fonte: Autores (2022).

Ao analisar ambos checklists foi possível averiguar a porcentagem de adequação da

Unidade de alimentação, os mesmos se classificam dentro do grupo 2- 51 a 75% do

atendimento dos itens previsto na RDC 275.
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5. DISCUSSÃO

O programa restaurante comunitário foi implantado com o intuito de reduzir as

desigualdades sociais que estão ligadas à alimentação (BRASIL, 2004). Segundo o estudo de

Sousa e Pereira (2022), cerca de 63% dos comensais realizam 1 refeição no restaurante e 36%

realizam 2 refeições, o que evidencia a necessidade dos manipuladores de terem um bom

treinamento de boas práticas de fabricação, haja vista que a saúde advinda da alimentação

dessa população estará nas mãos desses funcionários.

Em comparação ao artigo de Lopes et al., (2020), o qual foi aplicado um questionário

antes e após a realização do treinamento para verificar o conhecimento dos colaboradores

sobre as boas práticas de fabricação, foi obtido resultados insatisfatórios nos grupos 1 e 3 da

pesquisa, sendo que os resultados alcançados foram menores que 60%, porém após a

realização do treinamento eles notaram um acréscimo de 31,3% no grupo 1 e 25% no grupo

3. Assim como o estudo, o nosso projeto apresentou acréscimos de acertos após a realização

do treinamento, mostrando a importância da realização do mesmo, tendo como objetivo

assegurar a qualidade e a segurança das refeições que são realizadas no local.

Conforme Correa (2008), tudo em que entra em contato com o alimento, incluindo a

higiene do manipulador deve ser bastante rígida para evitar problemas de contaminação.

É sabido a importância da higiene correta das mãos por parte dos manipuladores

para evitar a contaminação do alimento e assim gerar malefícios à saúde. O atual estudo

observou que mesmo após a realização do treinamento 82,4% dos funcionários continuavam

errando no quesito passo a passo correto de como lavar as mãos. De acordo com o estudo de

Rubin et al., (2012), foi identificado bactérias nas mãos de alguns manipuladores como,

Escherichia coli, Staphylococcus aureus, Salmonella sp, as quais são apontadas como

principais causadoras de doenças gastrointestinais. Em virtude disso, é necessário reforçar a

importância de treinamentos que visem demonstrar a maneira correta de lavar as mãos para

evitar que ocorra contaminação nos alimentos produzidos nas unidades de alimentação, o

que evidencia que os procedimentos de contaminação devem ser observados no local.

No estudo de Mello (2016), foi realizado um checklist em um restaurante de caráter

familiar e, com base na aplicação desse documento foi constatado que apesar de terem

procedimentos operacionais padronizados (POPs) no cotidiano das atividades da empresa,

eles não eram registrados, o que cabe à empresa realizar a sua implementação. No artigo em
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pauta, mediante o checklist foi possível observar a falta de alguns POPs, entretanto não estão

ausentes nenhum dos obrigatórios segundo as normas.

O estudo de Gomes (2004), avaliou o processo de implementação de Boas Práticas de

Fabricação de restaurantes em Brasília, e a partir dele foi possível observar que após a

implementação das Boas práticas o nível de conformidades do estabelecimento cresceu

atendendo de 50 a 80% dos itens das normas sanitárias, o que foi possível observar no

presente estudo, posto que após a realização de treinamentos e intervenções foi possível ver

uma melhora nos itens que antes encontravam-se em estado de inconformidades.

Através do trabalho de Almeida et al., (2002), foi possível fazer comparações

bastantes positivas, por meio do checklist, demonstrando que sua aplicação foi importante

para motivar os funcionários e o local a implementarem as Boas Práticas de Fabricação.

Quanto a adequação do restaurante, após a realização do checklist foi possível

classificá-lo no grupo 2, assim como no estudo de Akutsu et al., (2005), a qual foi observado

restaurantes, unidades de alimentação e hotéis para averiguar a adequação dos itens

conforme as normas da vigilância sanitária. Os restaurantes foram classificados no grupo 2

(33,3%) e 3 (66,7%) tendo os piores resultados dentre as demais unidades observadas.

A pesquisa também tinha como intuito observar os quesitos de boas práticas durante

a pandemia, mesmo que estes fossem considerados improváveis veículos de contaminação

da COVID-19, ainda assim é necessário as boas práticas de fabricação para garantir a entrega

de alimentos de maneira segura (ANVISA, 2020). Tendo os resultados da pesquisa, foi

averiguado que no restaurante algumas regras não eram seguidas como a do distanciamento

social, assim como era possível ver alguns comensais com as máscaras abaixadas e falando

em cima dos alimentos. A nota técnica de N° 48 (ANVISA, 2020), deixa claro que as práticas

de higiene diminuem o risco de doenças transmitidas por alimentos, pois as boas práticas

podem contribuir para a diminuição direta do vírus de pessoa para pessoa e no ambiente de

produção.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A alimentação possui laços que aproximam as pessoas, trazem memórias afetivas,

uma conexão com a identidade e a cultura. O restaurante comunitário atua de forma

significativa para as pessoas que frequentam o local, as boas práticas de fabricação oferecem

a qualidade e segurança necessária ao alimento, desde a chegada do alimento, da produção

até a distribuição ao cliente. E com a chegada da COVID-19 a saúde pública se tornou algo de

extrema importância em todos os âmbitos, aprimorando assim estratégias de boas práticas.

Assim, através das pesquisas e dos estudos, observamos que um treinamento

adequado e o conhecimento sobre as boas práticas, ocasiona uma melhora significativa na

produção do alimento e elimina possíveis contaminações que provoquem doenças

transmitidas por alimentos.

De maneira sucinta, a execução desta pesquisa proporcionou verificar e detectar a

importância que as boas práticas de fabricação realizadas no restaurante comunitário,

trazem para a segurança dos comensais antes e durante a pandemia da covid 19. Portanto,

os dados adquiridos neste trabalho proporcionaram identificar o retrato do manipulador, a

capacidade e conhecimento sobre as boas práticas de manipulação e observar que esses

procedimentos se tornam cruciais para a segurança alimentar.
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APÊNDICES

APÊNDICE I
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE

“Impactos das Boas Práticas de Fabricação em um Restaurante Comunitário do DF em
tempos de pandemia”

Instituição dos pesquisadores: CENTRO DE ENSINO UNIFICADO DE BRASÍLIA - CEUB

Pesquisadora responsável: Ana Cristina de Castro Pereira Santos
Pesquisadores assistentes: Isabella da Silva Braga de Paiva e Marina Oliveira Dutra

Você está sendo convidado (a) a participar do projeto de pesquisa acima citado. O
texto abaixo apresenta todas as informações necessárias sobre o que estamos fazendo. Sua
colaboração neste estudo será de muita importância para nós, mas se desistir a qualquer
momento, isso não lhe causará prejuízo.

O nome deste documento que você está lendo é Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido (TCLE).

Antes de decidir se deseja participar (de livre e espontânea vontade) você deverá ler
e compreender todo o conteúdo. Ao final, caso decida participar, você será solicitado a
assiná-lo e receberá uma cópia do mesmo.
Antes de assinar, faça perguntas sobre tudo o que não tiver entendido bem. A equipe deste
estudo responderá às suas perguntas a qualquer momento (antes, durante e após o estudo).

Natureza e objetivos do estudo
● Os objetivos específicos deste estudo são: registrar as novas medidas

higiênico-sanitárias que se aplicam aos Restaurantes Comunitários para prevenção da
contaminação por Sars-CoV-2; analisar os materiais norteadores existentes no RC,
como o Manual de Boas Práticas e os Procedimentos Operacionais Padronizados
quanto às Notas Técnicas vigentes; desenvolver instrumentos técnicos que avaliam a
aplicação das Boas Práticas de Fabricação existentes nos Restaurantes Comunitários;
realizar a capacitação dos funcionários conforme os instrumentos técnicos
desenvolvidos; contribuir para a Segurança Alimentar e Nutricional das famílias
atendidas nos Restaurantes Comunitários assistidos pelo projeto.

● Você está sendo convidado(a) a participar exatamente por ser manipulador de
alimentos do Restaurante Comunitário e ter acima de 18 anos.

Procedimentos do estudo
● Sua participação consiste em participar da capacitação sobre Boas Práticas de

Fabricação.
● Os procedimentos são: Primeiramente realizar um diagnóstico situacional do

Restaurante Comunitário, fazer uma análise dos dados que foram coletados para que
dessa forma, seja desenvolvido os instrumentos técnicos para avaliação das BPF, após
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esse momento, será feita a capacitação dos funcionários e posteriormente testes de
conhecimento sobre as intervenções realizadas.

● Não haverá nenhuma outra forma de envolvimento ou comprometimento neste
estudo.

● A pesquisa será realizada em um Restaurante Comunitário do DF.

Riscos e benefícios
● Este estudo possui riscos mínimos, uma vez que medidas preventivas para a coleta de

informações acontecerão respeitando o distanciamento social para minimizar
qualquer risco ou incômodo.

● Caso esse procedimento possa gerar algum tipo de constrangimento, você não
precisa realizá-lo.

● Com sua participação nesta pesquisa você contribuirá para maior conhecimento
sobre como estão sendo feitas as Boas Práticas de Fabricação no restaurante
comunitário perante o contexto da pandemia.

● Além disso, uma das formas de aplicação de questionário será online, o que reduz
possíveis riscos.

Participação, recusa e direito de se retirar do estudo
● Sua participação é voluntária. Você não terá nenhum prejuízo se não quiser

participar.
● Você poderá se retirar desta pesquisa a qualquer momento, bastando para isso entrar

em contato com um dos pesquisadores responsáveis.
● Conforme previsto pelas normas brasileiras de pesquisa com a participação de seres

humanos, você não receberá nenhum tipo de compensação financeira pela sua
participação neste estudo.

Confidencialidade
● Seus dados serão manuseados somente pelos pesquisadores e não será permitido o

acesso a outras pessoas.
● Os dados e instrumentos utilizados por meio do questionário ficarão guardados sob a

responsabilidade de Isabella da Silva Braga de Paiva e Marina Oliveira Dutra com a
garantia de manutenção do sigilo e confidencialidade, e arquivados por um período
de 5 anos; após esse tempo serão destruídos.

● Os resultados deste trabalho poderão ser apresentados em encontros ou revistas
científicas. Entretanto, ele mostrará apenas os resultados obtidos como um todo, sem
revelar seu nome, instituição a qual pertence ou qualquer informação que esteja
relacionada com sua privacidade.

Se houver alguma consideração ou dúvida referente aos aspectos éticos da pesquisa, entre
em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário de Brasília –
CEP/UniCEUB, que aprovou esta pesquisa, pelo telefone 3966.1511 ou pelo e-mail
cep.uniceub@uniceub.br. Também entre em contato para informar ocorrências irregulares
ou danosas durante a sua participação no estudo.

Eu,_________________________________________________, RG _____________, após
receber a explicação completa dos objetivos do estudo e dos procedimentos envolvidos
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nesta pesquisa concordo voluntariamente em fazer parte deste estudo.

Este Termo de Consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo que uma cópia será
arquivada pelo pesquisador responsável, e a outra será fornecida ao senhor(a).

Brasília,____ de ___________ de ______.

__________________________________________________________
Participante

__________________________________________________________________
Ana Cristina de Castro Pereira Santos / telefone institucional (61) 3966-1201

______________________________________________
Isabella da Silva Braga de Paiva/ e-mail: Isabella.paiva@sempreceub.com

___________________________________________________
Marina Oliveira Dutra/ e-mail: marina.od@sempreceub.com

Endereço dos(as) responsáveis pela pesquisa (OBRIGATÓRIO):

Instituição: Uniceub

Endereço: Avenida das Araucárias, Rua 214 Lote 1/17, QS 1

Bloco: /Nº: /Complemento: Campus II

Bairro: /CEP/Cidade: Taguatinga, Brasília - DF, 72025-120

Telefones p/contato:(61) 3966-1201
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APÊNDICE II

Termo de Autorização Institucional

À

Sra. Giovana Marques

Responsável/Setor de Nutrição do Restaurante Comunitário DF

Eu, Ana Cristina de Castro Pereira Santos responsável pela pesquisa “Impactos

das Boas Práticas de Fabricação em um Restaurante Comunitário do DF em tempos de

pandemia”, junto com os alunos Isabella da Silva Braga de Paiva e Marina Oliveira Dutra

solicitamos autorização para desenvolvê-la nesta instituição, no período de agosto/2021 à

julho/2022. O estudo tem como objetivos: analisar as Boas Práticas de Fabricação em um

Restaurante Comunitário do DF em tempos de pandemia. Bem como, registrar as novas

medidas higiênico-sanitárias que se aplicam aos Restaurantes Comunitários para prevenção

da contaminação por Sars-CoV-2; Analisar os materiais norteadores existentes no RC, como

o Manual de Boas Práticas e os Procedimentos Operacionais Padronizados quanto às Notas

Técnicas vigentes; Desenvolver instrumentos técnicos que avaliam a aplicação das Boas

Práticas de Fabricação existentes nos Restaurantes Comunitários; Realizar a capacitação

dos funcionários conforme os instrumentos técnicos desenvolvidos; Contribuir para a

Segurança Alimentar e Nutricional das famílias atendidas nos Restaurantes Comunitários

assistidos pelo  projeto.

Declaro que a pesquisa ocorrerá em consonância com a Resolução nº. 466/12

do Conselho Nacional de Saúde e suas complementares, que regulamentam as diretrizes

éticas para as pesquisas que envolvem a participação de seres humanos, ressaltando que a

coleta de dados e/ou informações somente será iniciada após a aprovação da pesquisa por

parte do Comitê de Ética em Pesquisa do CEUB (CEP-CEUB) e da Comissão Nacional de

Ética  em Pesquisa (CONEP), se também houver necessidade.

Pesquisador responsável
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Pesquisadores assistentes

Sra. Giovana Marques, Nutricionista do Restaurante Comunitário da Estrutural

(CRN 15423), vem por meio desta informar que está ciente e de acordo com a realização

da pesquisa nesta instituição, em conformidade com o exposto pelos  pesquisadores.

Brasília-DF, 05 de Maio de 2021.
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APÊNDICE III

PRÉ E PÓS TESTE SOBRE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO

Qual o seu cargo no restaurante comunitário?

(  )Auxiliar de cozinha

(  )Operador de caixa

(  )Cozinheiro

(  )Brigadista / vigia

(  )Limpeza

Idade

(  )18 a 22 anos                               (  )23 a 27 anos                            (  )28 a 32 anos

(  )33 a 37 anos                               (  )38 a 42 anos                            (  )43 a 47 anos

(  )48 a 52 anos                               (  )53 a 57 anos                            (  )58 a 62 anos

(  )63 a 67 anos

Gênero

(  )Feminino                                    (  )Masculino                                 (  )Outro

1. Você considera que lava as mãos corretamente?

(  ) Sim

(   ) Não

(   ) Tenho dúvida

2. A higienização das mãos deve seguir as seguintes instruções: molhar as mãos e antebraços

com água, esfregá-las com sabonete em barra, neutro, inodoro e com ação antisséptica.

Massagear bem as mãos e antebraços, por, no mínimo, três minutos, enxaguar as mãos e

antebraços e secá-los com papel toalha.

(  )Verdadeiro

(   ) Falso

(   ) Tenho dúvida
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3. Em virtude da pandemia do COVID-19 a limpeza das mãos pode ser feita somente com o

uso do álcool em gel, descartando a lavagem com água e sabão ?

(  ) Sim

(   ) Não

(   ) Tenho dúvida

4. Com a chegada da pandemia da COVID-19 a frequência em que se deve higienizar as

mãos, bancadas e utensílios deve ser aumentada, assim como as superfícies que entram em

contato com os manipuladores como portas e maçanetas?

(  ) Sim

(   ) Não

(   ) Tenho dúvida

5. Os mesmos utensílios que são utilizados para limpar a área externa podem ser utilizados

para limpar a cozinha (vassoura, rodo, etc.)?

(  ) Sim

(   ) Não

(   ) Tenho dúvida

6. É permitido a utilização de panos, não descartáveis, para secar utensílios, equipamentos e

superfícies que possam entrar em contato com o alimento?

(  ) Sim

(   ) Não

(   ) Tenho dúvida

7. Na hora de realizar a limpeza é permitido fazer a varredura do ambiente a seco?

(  ) Sim

(   ) Não

(   ) Tenho dúvida

8. A mesma tábua de corte pode ser utilizada para todos e quaisquer alimentos ?
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(  ) Sim

(   ) Não

(   ) Tenho dúvida

9. Para a desinfecção de frutas, legumes e verduras deve-se usar um medidor de água

sanitária ou cloro diluído em 1L de água potável.

(  ) Sim

(   ) Não

(   ) Tenho dúvida

10. O uso de luvas descartáveis é permitido na cozinha para a realização de quaisquer

atividades?

(  ) Sim

(   ) Não

(   ) Tenho dúvida

11. A falta de higiene pode trazer perigos físicos, químicos e biológicos para os alimentos?

(  ) Sim

(   ) Não

(   ) Tenho dúvida

12. São permitidos barba, cabelo solto, unha comprida, usar esmalte ou maquiagem e

adornos como brincos pulseiras e relógios na área que se manipula alimentos?

(  ) Sim

(   ) Não

(   ) Tenho dúvida

13. A troca de uniformes deve ser realizada diariamente e devem ser utilizados somente nas

dependências internas da unidade de alimentação?

(  ) Sim

(   ) Não

(   ) Tenho dúvida
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14. O uso do avental de plástico pode ser feito em quaisquer atividades que possam ser

realizadas?

(  ) Sim

(   ) Não

(   ) Tenho dúvida
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ANEXOS
ANEXO I

Lista adaptada de Verificação das Boas Práticas de Fabricação em estabelecimentos
produtores/industrializadores de alimentos.

RDC nº 275, de 21 de outubro de 2002/ Decretos durante a pandemia - DF
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ANEXO II

CHECK LIST ADAPTADO SEGUNDO DECRETOS - DF

Lista de Verificação das Boas Práticas de Fabricação em

estabelecimentos produtores/industrializadores de alimentos

Protocolos e medidas de segurança gerais para COVID-19

ITEM DA LEGISLAÇÃO C NC NA

Seção II

Protocolos e medidas de segurança gerais

Art. 5o Em todos os estabelecimentos que se mantiverem

abertos,

impõe-se a observância de todos os protocolos e medidas de

segurança

recomendados pelas autoridades sanitárias, inclusive:

I - garantir a distância mínima de dois metros entre as pessoas;

II - utilização de equipamentos de proteção individual, a serem

fornecidos pelo

estabelecimento, por todos os empregados, colaboradores,

terceirizados e

prestadores de serviço

III - organizar uma escala de revezamento de dia ou horário de

trabalho entre

os empregados, colaboradores, terceirizados e prestadores de

serviço;

IV - proibir a participação nas equipes de trabalho de pessoas

consideradas

do grupo de risco, tais como idosos, gestantes e pessoas com

comorbidades.

V - priorizar, no atendimento aos clientes, o agendamento prévio

ou a adoção de

outro meio que evite aglomerações;

VI - disponibilizar álcool em gel 70% a todos os clientes e

frequentadores;

VII - manter os banheiros e demais locais do estabelecimento

higienizados e

com suprimentos suficientes para possibilitar a higiene pessoal dos

empregados,

colaboradores, terceirizados, prestadores de serviço e

consumidores;

VIII - utilizar máscaras de proteção facial

IX - aferir a temperatura de todos consumidores;
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X - aferir e registrar, ao longo do expediente, incluída a chegada e a

saída, a

temperatura dos empregados, colaboradores, terceirizados e

prestadores de

serviço, devendo ser registrado em planilha, na qual conste nome

do funcionário,

função, data, horário e temperatura, que deve estar disponível

para conhecimento

das autoridades de fiscalização;

ANEXO ÚNICO

PROTOCOLOS E MEDIDAS DE SEGURANÇA ESPECÍFICOS

Bares e restaurantes (Legislação Correlata - Decreto 41535 de

01/12/2020)

1. Higienização das cadeiras e mesas de uso coletivo regularmente.

2. Disposição das mesas a uma distância de dois metros uma das

outras, a

contar das cadeiras que servem cada mesa.

3. Funcionamento com 50% da capacidade autorizada em alvará

regularmente expedido.

4. Privilegiar a ventilação natural do ambiente. No caso do uso de

ar-condicionado, realizar manutenção e limpeza dos filtros

diariamente.

5. As mesas e cadeiras dos clientes devem ser higienizadas após

cada refeição.

6.Cobrir a máquina de cartão com filme plástico, para facilitar a

higienização

após o uso. Se possível, instalar uma barreira de acrílico no caixa.

7. Restaurantes de sistema de buffet ou auto serviço:

7.1 Preferencialmente, evitar que os clientes realizem o

autoatendimento

para porcionamento dos alimentos, designando um funcionário

devidamente

paramentado para realizar o porcionamento do alimento no prato

ou marmita

7.2. Dispor de pia, de fácil acesso, dotada de sabonete

líquido,papel toalha e

lixeira sem acionamento manual para higiene das mãos dos

clientes e

disponibilizar, no decorrer do balcão de serviço, álcool a 70% em

gel,

orientando os clientes sobre o uso correto. Caso não seja possível

dispor de

pia, disponibilizar álcool a 70% em gel no início e no final do
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balcão de serviço.

7.3. Dispor de protetor salivar eficiente nos serviços ou refeitórios

com

sistema de buffet.

7.4. Promover a organização das filas.

8. Ofereça talheres higienizados em embalagens individuais (ou

talheres

descartáveis), além de manter os pratos, copos e demais utensílios

protegidos.

9. Evitar uso compartilhado de embalagens de condimentos,

priorizando uso

de sachês individuais. Caso não seja possível, higienizar com

grande

frequência os frascos/embalagens compartilhados.

10. Colaboradores devem vestir uniforme somente no local de

trabalho.

Uniformes, equipamentos de proteção e máscaras não devem ser

compartilhados.

11. É recomendável a instalação de barreiras físicas confeccionadas

de

material impermeável e de fácil higienização, como acrílico ou

vidro,em

locais de maior contato, como caixas ou balcões de atendimento,

sendo

recomendado somente para tais áreas os protetores faciais do tipo

“face

shield” objetivando evitar o contágio entre pessoas nessas áreas.

12. Promova a organização das filas na entrada ou para o

pagamento, de

forma a respeitar o limite de distanciamento.

13. Readequação dos espaços físicos, respeitando o limite de

distanciamento.

14. Implementar medidas de controle de acesso ao

estabelecimento para

evitar grande fluxo e aglomeração de pessoas.

15. Não dispor de itens para uso coletivo como cafezinho e outros

itens de

degustação de uso comum.

16. Não dispor talheres e pratos nas mesas antes da chegada do

cliente;
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